
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2002147-20.2013.815.0000
Relatora :  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante  :   Fábio José da Nóbrega Moreira e outros
Advogado :  Sandra Suelen Franca e Ana Priscila Alves de Queiroz
Agravado : Federal Seguros
Advogado : Paulo Wanderley Câmara

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 20, § 
4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA  DO  JUIZ.  RAZOABILIDADE. 
DESPROVIMENTO.

− A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que, na fase de cumprimento de 
sentença, impugnada ou não, deve ser fixada verba honorária 
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

− Os  honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 
do tempo exigido para o serviço, a natureza e importância da 
demanda e o grau de zelo do profissional.  

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do Recurso e 
negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Fábio José 
da  Nóbrega  Moreira,  Elza  Maria  Moreira  Nóbrega  de  Sousa,  Flávio  José  da 
Nóbrega e outros contra decisão proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca 
de Caiçara nos autos da Ação de Cobrança de Seguro c/c Danos Morais, ajuizada 
em face da Federal Seguros.

O  juiz  primevo,  ao  deferir  o  pedido  de  cumprimento  da 
sentença (fl. 31), fixou os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor 
do débito.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.02/14,  os  agravantes 
requerem a majoração honorários advocatícios para 20% (vinte por cento) do valor 
da causa.

Informações prestadas às fls. 58/59.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  61/74,  pela  manutenção  do 
decisum.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  78/81,  opina   pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Contam os autos que Fábio José da Nóbrega Moreira e outros 
ajuizaram uma Ação de Cobrança de Seguro c/c Danos Morais, tombada sob o nº 
0000068-30.2013.815.0121, em face da Federal Seguros S/A.

Sobreveio sentença que julgou parcialmente o pedido inicial 
para condenar a seguradora ao pagamento do valor da apólice, cuja condenação 
atualizada corresponde ao valor de R$ 46.855,94 (quarenta e seis mil  oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). Ao final, impôs a sanção à 
empresa ao adimplemento das custas e honorários advocatícios fixados em 20% 
do valor total da condenação.

Posteriormente,  ao  deferir  o  pedido  de  cumprimento  de 
sentença, o magistrado  a quo arbitrou os honorários advocatícios no importe de 
10% do montante do débito.
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Feito este registro, passo à análise do recurso.

O ponto controvertido desta demanda diz respeito apenas 
sobre o quantum fixado para os honorários advocatícios da execução.

Primordialmente, insta ressaltar ser perfeitamente cabível a 
fixação dos honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, e, que 
estes são diversos dos arbitrados na decisão do processo de conhecimento.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp 
1.028.855/SC (Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  julg.  em  27.11.2008),   firmou 
entendimento no sentido de que, na fase de cumprimento de sentença, impugnada 
ou não, deve ser fixada verba honorária nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Nesses  termos,  os  critérios  para  o  arbitramento  será 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas insculpidas no § 3º 
do art. 20 da Lei dos Ritos. 

Colaciono julgados do Tribunal da Cidadania.

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  HONORÁRIOS.  APRECIAÇÃO  EQUITATIVA  DO  JUIZ. 
RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
procedeu  ao  juízo  de  razoabilidade  do  valor  fixado  a  título  de 
honorários advocatícios, no caso dos autos, ao assentar que o quantum 
está  de  acordo  com  o  tempo  exigido  para  o  serviço,  a  natureza  e  a 
importância da demanda e o grau de zelo do profissional.
2. Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o valor arbitrado, 
porquanto tal providência depende da reavaliação de fatos e provas,  o 
que  encontra  óbice  na  súmula  7  desta  Corte.  Agravo  regimental 
improvido.
(AgRg  no  REsp  1431651/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  -  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  - 
HONORÁRIOS  -  FIXAÇÃO  NOS  TERMOS  DO  ART.  20,  §  4º,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- No concernente aos honorários advocatícios, a Terceira Turma desta 
Corte,  em  11/03/2008,  no  julgamento  do  REsp  978545/MG,  sob  a 
relatoria da eminente Ministra NANCY ANDRIGHI, posicionou-se no 
sentido  de  que,  conquanto  a  nova  sistemática  imposta  pela  Lei  nº 
11.232/05 tenha alterado a natureza da execução de sentença que passou 
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a ser mera fase complementar do processo de cognição deixando de ser 
tratada como processo autônomo, não trouxe nenhuma modificação no 
que tange aos honorários advocatícios.
Entretanto, no julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do Superior Tribunal 
de  Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que,  na  fase  de 
cumprimento de sentença,  impugnada ou não, deve ser fixada verba 
honorária nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
2.-  Honorários  advocatícios  fixados  na  fase  de  cumprimento  de 
sentença  em  10%  sobre  o  valor  atualizado  da  condenação, 
correspondente a R$ 5.885,58. Redução para R$2.000,00 (dois mil reais).
3.-  O  recurso  não  trouxe  nenhum  argumento  capaz  de  modificar  a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 422.177/RS, Rel.  Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 29/04/2014)

O magistrado a quo, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, entendeu que 10% do valor da condenação estava em conformidade 
com o tempo exigido para o serviço, a natureza e importância da demanda e o 
grau de zelo do profissional. 

Com efeito, o percentual fixado encontra-se condizente com 
a atividade exercida pelo causídico.

Ante o exposto, em conformidade com o parecer ministerial 
NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para manter todos 
os termos da decisão vergastada.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 07 de agosto 
de 2014, conforme Certidão do julgamento de f. 86. Participaram do julgamento, 
além desta relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o eminente Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 08 de agosto de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                              Relatora
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